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PREFETTURA MUNtctpal DE aLÍo aLEGRE Do PINDARÉ - lra
Av. João /ülll, S/N - centro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

PROCESSO N.. 4322023

Requerente: Sec. Mun. de Educação
Assunto: Contrataçáo. Pregão Eletrônico, sob o Sistema de Registro de Preço RegistÍo de
Preços para o Aquisição de gêneros alimêntícios diversos, para preparo de merenda êscolar
para distribuiçâo gratuita aos alunos da Educação Básica matriculados na Rede Municipal
de ensino do Município de Alto Alegre do Pindaré - lúA. Favorável.

pAREcER JURÍDlco N" 3272023 - cPUPGÍú

Para melhor compreensão didática, este parecer divide-se em Relatório, Análise da
Demanda, Dispositivo e Encami nhamento.

r' 8E!4rqBI9!

Trata-se de processo administrativo desencadeado por OÍício emitido pela Secretariâ
Iúunicipal de EducaÇão, para Registro de Preços para Aquisição de gêneros
alimentícios diversos, para prêparo de merenda escolar para distribuição gÍatuita aos
alunos da Educação Básica matriculados na Redê Municipal de ensino do Município
de Alto Alegre do Pindaré - MA.

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos, além do Ofício supracitado,
Projeto Básico, despacho do Prefeito Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA autorizando a

solicitação supracitada e dando os devidos encaminhamentos aos setores responsáveis
pela solicitaçâo em telai Planilha de preços emitida pelo SetoÍ de Cotaçáo de Preços.

Por último, certifica-se que a Comissão Permanente de Licitação - CPL encaminhou os
autos com Portaria que nomêia os membros participantes da comissâo e a minuta do edital
de Pregão Eletrônico, sob o Sistema de Registro de Preço, para análise e emissão do
parecer jurídico de acordo com os ditames contidos na Lei Federal n'. 8.666/93.

r' É o breve relatório:

/ ANÁLtsE oa DEMANDA:

1. Consideracõeslniciais:

No presente caso, deve-se utilizar a Lei Fedêral no 10.520102 e o Decreto Federal
10.02412019, aplicando subsidiariamente a Lei 8.666/93 e demais legislaçôes de
competência fedêral.

2. Da Escolha da Modalidade:
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PREFEIÍURA MUI{ICIPAL DE ALTO ÀLEGRE DO PINDARÉ. MÂ
av. Joâo /.Xlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.6'12.832/0001'21

As compras e contrataçôes a serem realizadas pela Administração Pública devem ser
revesldas dê curdados e adotar procêdimentos simplificados. a flm de atender o devido
destrno dos recursos financeiros bem como a devida aplicação. Partindo dessa pÍernrssa, a
questão da escolha da modalidade de Licitação é o primeiro passo, assim norteia a
junsprudêncra do TCU:

ldentifica-se a necessidade, motivd'se d contataçáo, paâ
entoa, pattir-se para verilicação da melhor forma de sua
prestação. Ou seia, a decisáo pela contrataçáo direta, por
inexigibilidade ou dispensa, é posterior a toda uma etapa
prepaqtôria que deve ser a mesma pdra qualquer caso. A
impossibilidadê ou a identiíicação de possiblidade da
contratação direta cofio melhor opçáo para a
administração, só surge após a etapa inicial de esÍrrdos.
Como a rcgra geral é a licitaçâo, a §ua dispensa o(,
inexigibilidade coníiguram exceções. Como tal, portanlo'
náo podem ser adotadas anÚe§ da§ pesguisa§ e e§,udos
que permitam chegar a essa concrusão. í

Mais especificamente, complementa-se:

A modalidade de licitação nao é defrnida aleatoriamenle,
ela será ieita com base no ara.22, da Lei no.8'666/9i. Com
relação à modalidade de lícitaçáo, saôe-se que o Principal
critério para definit se o administrador utilizará o convile, a

tomada de preço ou concoténcia é o vator estimado do
obieto a seÍ ticitado'?

Segundo Jacoby3 existem dois critério§ para escolha da modalidade de licrtação o
qualitativo e o quantitativo, sendo que o pnmelro leva em consideração o preço estirnado do

Íuturo contrato e, o segundo. o objeto a ser contratado.

Entrementes, por conseguintê, a administração optou pelo procedimento licitatório na

modalidade Pregão, sendo que este pode ser conceituado como:

O procedimento administrativo por meio do qual a

Adminístraçáo Púbtica, garantindo a isonomid, seleciond
fornecedor ou prestador de serviço, visando a execução de
objeto comum no mercado, permilindo aos lícúantes, em

rTCU. AroÍdào 99,1/ 2006. t'leú.io. Rel. Min. Ubiratan AguiâI.
, TCU. Àcordão lml2004.
r FERNANDES, J. U. Jarcby. Contralâçào Di'ela sem Licita§ão B€lo Horizonte: Fórum, 2008- P l3o'
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sessáo pública, rêduzir o valor da proposÍa por meio de
,ánces vêrbaís e sucessivos.a

Do conceito exposto, podêm-sê retirar as principais características do pregâo (Lei

Federal no. 1O.52O|2OO2), que não só o diíerenciam das modâlidades licitatórias da Lei
8.666/93, mas proporcionam maior celeridâde e eficácia nas contrâtaçôes realizadas por

mero desta ferramenta.

Por conseguinte, a modalidade dê licitaÇão pregáo pode ser realizada, de acordo com
a legislaÇão federal, no modo presenciâl (Decreto Federal no.3.555/2000) e no modo
eletrônico (Decreto Fedeãl no. 10 02412019), sendo este último utilizado preferencialmente.

Entrêmentes. de acordo com o art. 10 dos reÍendos Decreto§, os mesmos possuem

aplicação tão somente no âmbito da Uniâo Federal, não possuindo âplicaçáo dirêta para os

demais entes da Federação.

Sem embargo, identifica-se que o preâmbulo do Edital aponta como Íundamento legal
do procedimento licitâtório o Decreto que rege o pregão eletrônico na modalidade eletrônica'
tt" 10.024t2o19- Desta via, entende-se que uma vez integralizada ao Edital, tal Decreto

torna-se lei da reÍerida licitação, vinculando as partes às noÍmas do corpo do Édital, e sua

aplicaçâo ou não do referido dêcreto está dentro do critério de conveniência ê oportunidâdê
do administrador público, cabendo tão-somente a PGM verificar a sua legalidade, o que no
presente caso verifica-se que a mesma encontra_se em sintonia com as normas em
questão. Desta via, não há indicação para aplicar o Decreto Federal no 3.5555 /2000

3. Sistema de Reqistro de Precos ISRP):

O Sistema de Registro de Preços, conhecido pela sigla SRP, tem previsâo legal no

art. 15, ll c/c § 3" da Lei n" 8.666/93, e é atualmente regulamentado pelo Decreto no 7.892,

de 23 de Janeiro 2013, que revogou o Decreto no 3.931/2001, de 19 de setembro de 2001

que poÍ sua vez, revogou o Decreto no 2.743, de2l de agosto de '1998. lnicialmente previsto

para ser realizado medianie concorrência (art. 15, § 30, I da Lei no 8 666/93), com o advento

da Lei no 10.520/2002 (aft. 11), houve previsão expressa da po§sibilidade de adoçáo da

modalidade pregáo, pelo sistema de registro de prêços, para compras e contratâçôes de

bens e serviÇos comuns, no âmbito de todas a§ unidades federativas.

De acordo com o art- 20, I do Dêcreto no 7 892/2013, o SRP consisle no "coniunto de
procedimentos para registro formal de preços relativos à prestaçáo de servigos ê

aquisiçáo de bens, para contrutações futuras "

PREFEIÍURÂ MUNICIPAL OE ÂLTO ÂLEGRE DO PINOARÉ - MA
Av. Joáo Xxlll, S/N -Centro
CNPJ: 0'1.612.832/0001-2t

I flaR \ À\ DFs, l. U. lacobv. Sistema de Íegisiro de l r eços . preSão presen( ial e eletrôni'o 2 ed' BelÔ ll
I:ón,n.2fi1ó. F. {55
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PREFEITURA Mt,ÀIICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João xxlll. S/N ' cêniro
CNPJ: 01.512.832/0001-21

Diante da limitação do conceito dado pelo legislador, é importantê investigar a

contribuiçáo dada pela doutrina especializada para desvendar o alcance do instituto Neste
sentido, destacamos abaixo a síntese elaborada pelo ilustrê Profêssor Jorge Ulysses
Jacoby5:

Srsfema de Registro de Prcços é um procedimento
especial de licitaçáo, que se efêÍiva por meio de una
concorrência ou pregáo sui generis, selecionando a
proposta mais vantaiosa, com obseryância do princípio da
isonomia, parc eventual e futuÍa contratação pela
Administrcçào.

Da síntese acima, podemos depreender que se trata de um procedimento especial de
licitaÇão porque não obriga a Administração a firmar as contratações que dele poderão

advir, na forma do § 40 do art 15 da Lei n' 8.666/93, garantindo a utilização dos princípios

da economicadade e da eficiência em prol do erário.

SobÍe a aplicabilidade de tâldecreto a Estados e Iúunicipios trazemos à baila as lições
de lvlaria Sylvia Zanella Di Pieko6:

"A Lei n' 8.666/93, apesar de todas as discussóes soôte se
suas normas sáo Íodâs gerais ou nâo e, portanb'
obrigatórias para Estados e Municípios, aplica-se à Uniáo,
Estados, Disttito Federul e Municípios, conlorme consta do
seu art. 1o. E, ainda que houvesse alguma dúvida com
relaçáo a vários dr'sposittvos da lei, dúvida nào existe de
que a matéíia pertinente ao procedimento, em especial nos
critérios de julgamento, é norma geral de obseMância
obrigatoria.Poíanto, qualquer decreto regulamentador
dessas ,oamas tem que tef forçosamente o mesmo
alcance, E como no preâmbulo iá constava a referência a
êssa leii parece indubitável que, regulamentando
dispositivo da lei de licitações, o disposiÍivo teria alcance
nacional."

Seguindo tais lições doutrinárias, fica evidenciado que o Decreto Federal no
'l.8g2t2AB, que kaça as linhas gerais do Sistema de Registro de Preços, ê aplicável não sô

à Uniáo e aos integrantes da Administração lndireta Federal mas sim à Administração

Pública Direta e lndrreta de Estados e Municipios. No caso concreto, entende-sê que uma

vez integralizada ao Edital, tal Decreto torna-se parte da referida licitaçáo, vinculândo as

partes às normas do corpo do Edital.

5Fêrnandes, Jorgê Ulysses Jacoby Srstemâ de regislÍo de preços e pregáo Belo Horizonte: Fórum 2003
Gcitadâ poí: Bitlencouí. Sidney. Licitaçâo dê rêgistro de preqos: comêntários ao docíeto nÔ 3.931, dê í
setêmbro dê 2OO1 2"edção rev êampl,BeoHoizonle Fórum 2008, págs.33/34
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pREFEtTuRA MUNtclpaL DE aLTo aLEGRÊ Do PlNoaRÉ - MA
Av. Joáo XXlll, S/N ' Cêntro
cNPJ: 01-612.832/0001-21

4. Da Análise da Minuta do Edital:

A primeira fase da licitação encontra-se disciplinada em linhas gerais no art 38 da Ler

n' I666/93, no qual faremos uma comparaÇáo entrê os requisitos contidos nos lncisos do

referido artigo e a Minuta do Edital apresentado pela CPUPMMP Senão vejamos

A.7, 38, O procedimenlo da licitaçáo será iniciado com a
abedura de processo adninistrativo, devidamentê
autuado, protocolado e numercdo, contendo a autorizaçáo
respectiva, a índicaçáo sucinta de seu obieto e do recurso
própio pata a despesa, e ao qual seráo iuntados
oportunamente:
t. êdital ou convite e respêclivos arrexos, quando for o
caso,'
ll. comprovante das publícações do edital resunido, na
forma do arr.21 desta Lei, ou da entrega do convite lainda
náo alcançou este estágiol;
ttl. alo de desígnaçâo da comissâo de licitaçáo do leiloeiro
administrativo ou oíicial, ou do responsável pela convite;
tV. original das proposÍas e dos documentos que as
instruírem [ainda não alcançou este eslágio];
V. atas, relatórios e deliberações da comissáo iulgadora
[ainda náo alcançou este estágio];
Vl. pareceres técnicos ou iuridicos emitidos sobre a

licitação, díspensa ou inexigibilidade;
Vtl. atos de adjudicaçao do obieto da licitação e da sua
homologaçáo [ainda nâo alcançou esle estágio];
Vlll. recursos eventualmente apresantados pelos licitantes
ê respecÍívas manifestações ê decisões lainda náo
alc anç o u este estágiol ;
lX. despacho de anulação ou de revogaçâo da licílaçâo'
quando for o caso, iundamentado círcunstanciadamente;
*. termo de contrato ou instrunento êquivalenle, coníome
o caso.
Xl. outros comprovantes de publícaçoes.
Xll, demais documentos relativos à licitaçâo.
Patágrafo único. As minutas de edilais de licitaçâo' bem
comã as dos contralos, acordos, convênios ou aiusÍes
devem sq previamente examinadas e aprovadas por

a ssesso ria j u tí di c a da Adm i n i stra ção.

::,
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PREFEITURA MIJNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINDARE. MA
Âv João Xxlll. S/N - Cêntro
CNPJ: 01.612.832/0001-2í

Relativamente à fase interna, Marçal Justên FilhoT indlca que ela se destina a

a) veriricar a necessidade e a conveniência da contratação
de terceiros [atualmente o Éstado náo Possui estrutura
própria para a fabicaçào do produto solicitado, sendo que
a necessidade foi colocada no Oíicio que motivara o
presente processol;
b) deteminat a presença dos prêssuposÍos legais parc a
contratação (inclusive a disponibilidade de recutsos
orçamentários);
c) delerminar a prálica de ptévios indispensáveis à

ticitaçào (quaôtificaçáo das,êcessidades administrativas'
avatiàção de beis, etaboração de proietos básicos etc-);
d) deftnir o objeto do conlraao ê as cor,di9óes bás'câs de

contratação;
e) veriÍióa os pressuposÍos básicos da licilaçâo, definir a

modatidade e elaborar o ato convocatóÍio da licitaçào'

Ato continuo. o art. 40 da Lei Fedêral n' 8.666/93 traz em seu boio normâs e

condiçàes que devem vigoraÍ no Edital quando da sua elaboração, no qual§-e fará a seguir

uma dornparação entre o;s requisitos conidos nos inosos mencionados e a Mrnuta do Edital

apíesentada pela CPUPiIAAP Senáo vejamos

I - preâmbulo
de sêu setor,'
ll - modalidade; rcgime de execução e o
mençáo dê que será rêgida pela Lei n-o

lícítaçáo de maneíra clara e sucinta;

contendo o nome da repaftição inteÍessada e

*ae----3LL-
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tipo de licilação; a
8.666/93; obieto da

tll - Sanções parc o çaso de inadimplemento;
N - tocâl onde poderá ser examinado e adquirido o prcjelo
básico;
V - se há proieto execulivo disPonível na data da
publicaçào do edital de licitaçào e o local onde Possa ser
'exarninado 

e adquírido: lnào se aPlica ao caso]:
vt - condiçoes pan patticipação na licitaçáo' em

confomidade com os arts.27 a 31 da Lei n'o 8'666/93;

Vll - crítério para iutgamento, con dlSposiçóes claÍas e

D erârn etros ob i eliv o s :
'vltt - tocais. horários e codigos da acêsso dos meios de

comunicaçáo à dislância em que seráo fornecidos
elementoé, informações e esclarecimentos rclativos à

t JUSTEN FILHO, MarçâI. Cn túntios it Lei tte Liàtrçõls e Co ttatas Ad,,inÉttuti1'os

2m9. p. 318.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRÊ DO PINDARÉ . MA
Av- João xxlll. S/N - cenko
CNPJ: 01.612.832/0001_21

licitaçâo e às condiçoes para atendimento das obrigaçóes
necessárias ao cumprimento de seu obieto;
lX - Ináo se aplica ao caso - êxigido somente no caso de
I i c itaç õ es i nten ac io nai sl ;
X - o critério de aceitabilidade dos prcços unitário e global
(..);
Xl - ctítério de Íeajuste (...);
xI - (VÉTADO);
Xlll - lnáo se aplica ao casol;
XIV - condiçoes de Pagamento ( '.);
XV - instuções e noftnas Para os recursos Previstos na
lei;
xvl - condições de recebimento do obieto da licitação;
XWt - outras indicaçóes espêciitcas ou peculiaridades da
licitaçâo;

omrssls

§2' ConsÍiÍuem anexos do edital, dele fazendo pafte
integrante:

t - o proieto básico e./ou executivo, com Íodas as suas
partes, desenhos, especificações e outÍos complementos;
It - orçamento eslimando em Planilhas de quantitativos e
preços unitários;
tlt ' a minuta do conlrato a seÍ lirmado entre a

Administraçáo e o licitanle vencedor.

Constam, ainda, na Minuta do Edital anexos, sendo que, em Íelação a este§, náo há

nada que as desmereça.

Em relagáo à minuta do contrato. tem-se o art. 55 da Lei no.8.666/93, no qualfaremos

uma comparação entre os requisitos contidos nos incisos do referido artigo ê â M'nuta

apresentada pela CPL/PMMP. Senão vejamos:

Arl. 55. São cláusulas nêcessárrãs em todo contrato as que
estabeleçam:
t - o objeto e seus elementos caracteisticos;
ll - o regime de execuçào ou a forma de fomecimento;
Itl - o preço e as condrçóes de pagamenlo, os cÍitérios,
data-base e peíiodicídade do rcaiustamento de prcços, os
c térios de atualizaçáo monetária entre a daí
adimplemento das ob gações e a do eletivo pagamento;

PaÍecer lurídico ne 32712023 - CPVPIVMP/MA
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lV - os prazos de inicio de etapas de execuçáo, de
conclusáo, de êntega, de obseNação e dê recebimento
definitivo, conforme o caso;
V - o crédito pêlo qual coÍrerá a despesa, com a indicaçáo
da classificação funcional Progrcmática e da cdtegoria
eçonôrnica;
Vl - as garantias oferecidas para assegurar sua plena
execuçào, quando exigidas;
vll - os direitos e as responsabilidades dâs parÍes, as
penalidades cabiveis e os valores das multas;
Vlll - os casos dê rescisão;
lX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em
caso de rescrsáo administrativa prevista no ar7. 77 desta
Lei;
X . as condições de importaçáo, a data e a laxa de câmbio
paÍa conversáo, quando lor o caso lnáo se aplica ao caso];
Xl - a vínculação ao edital de licitação ou ao temo que a
dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do
licitante vencedor;
Xtl - a legislaçào aplicável à execução do contato e

especiarmente aos casos omissos,'
Xltl . a obigaçâo do contarado de mante! durante toda a
execuçáo do contrato, em compaaibilidade com ds
obrigações por ele assumidas, Úodas as condições de
hahititaçáo e qualificação exigidas na licitaçáo'
§ 1' (VErADo)
§ 1" (Vetado).
§ 2o Nos contratos celebrados pela Administração Públíca
com pes§oas fisicas ou iuridicas, inclusive aquelas
domicitiadas no eslrangeiío, deverá constar
necessariamente cláusula que declare comPetenle o Íoro
da sede da Administração parc didmh qualquer questão
contratuat, salvo o dísposÍo /ro § 60 do arÍ. 32 desta Lei'

§ 3" í..-r'

Nesse diapasão, observa-se que a l\,4inuta do Contrato em epígrafe contém as

cláusulas necessárias para formação do instrumento público contratual, conforme prescreve

as normas estabelecidas na Lei Federal

5. ConsideracóesFinais:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
av. João xxlll. S/N - centro
CNPJi 01.612.832/000'l_21
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PREFE|TURA MUNtctpal DE aLTo aLEGRE oo pTNDARÉ - MA

Av. João Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01.6í2.832/000'l-21

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base,
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo
administrativo em epigrafe

Destarte, à luz da competência desta Procuradoria Geral, não lhe compete adentrar à
conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Prefeitura Municipal. nem
analisaÍ aspectos de natureza eminentefi ênte técnico-adminastrativa.

" DrsPostTlvo:

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada, entende-se por opinar neste
parecer que, diante da presente análise, veriÍicamos que todo o procedimento administrativo
até o presente momento, bem como a minuta, está em consonância com os ditames da Lei

Federal no 8.666/93, que disciplana Contratos e Licitâções, lembrando-se que as

especificaçôes técnicas e a estimatrva dê custo dizem respeito à análise de
Íesponsabilidade exclusivâ dos setores compêtentes

/ É o parecer. Sub censura:
/ ENCaM|NHAMENÍo:

Encaminhem-se os
para conhecimento,

ORDENA DE
ais raçoes

DESPESAS desta MuniciPalidedê
ao seu cargo.

de novembro de 2023.

ie do Pindaré/MA

autos ao

'{rq
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